
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.840 - SC (2013/0124883-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ VALDIR TOMELIN 
ADVOGADOS : GEORGE WILLIAN POSTAI DE SOUZA E OUTRO(S)
  SALUSTIANO LUIZ DE SOUZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. De acordo com os dados consignados na decisão de origem, o exame 
do pedido veiculado na exceção de pré-executividade demandaria a 
produção de provas, inviabilizando a admissão desse meio processual de 
impugnação do título executivo. Assim, para chegar à conclusão diversa, 
seria essencial o revolvimento do quadro fático-probatório dos autos, 
providência vedada, teor do disposto na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.840 - SC (2013/0124883-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSÉ VALDIR TOMELIN 
ADVOGADOS : GEORGE WILLIAN POSTAI DE SOUZA E OUTRO(S)
  SALUSTIANO LUIZ DE SOUZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por JOSÉ VALDIR TOMELIN contra decisão por meio da qual 

foi negado seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de que, para se chegar à conclusão 

alcançada pela Corte de origem, de que seria necessária a dilação probatória para enfrentar a 

matéria objeto da exceção de pré-executividade, seria indispensável a incursão nos fatos e nas 

provas produzidas nos autos, aplicando-se o óbice da Súmula 7/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, que: (I) não pretendeu o reexame das 

provas, mas a valoração adequada daquelas produzidas nos autos; (II) a inexistência de 

notificação do processo administrativo teria como consequência a nulidade do título executivo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 1.129-1.134):

Trata-se de recurso especial interposto por JOSÉ VALDIR 
TOMELIN , com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (fl. 1078):

AGRAVO. INSUFICIÊNCIA DAS RAZÕES.
Não é de acolher-se o agravo quando insuficientes as razões 
apresentadas para modificação da decisão agravada.

Nas razões do recurso especial, aponta a recorrente, além de 
divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 131 do CPC, 
sustentando, em resumo, que sua pretensão não é a reanálise das 
provas, mas sua valoração na forma mais adequada, devendo ser 
reconhecida a falta de prévia notificação de instauração do 
processo administrativo fiscal que constituiu a CDA executada.
Houve contrarrazões (fls. 1096/1100).
É o relatório.  
A Corte Especial firmou a compreensão de ser viável a 
apresentação, em execução fiscal, de exceção de pré-executividade, 
ainda que esgotado o prazo para a oposição de embargos à 
execução, desde que a matéria possa ser conhecida de ofício e não 
seja necessária a dilação probatória.
Nessa linha de entendimento, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, I, DO CPC. INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. NÃO OFERECIMENTO DE 
EMBARGOS. REALIZAÇÃO DE PENHORA E INDICAÇÃO DE 
LEILOEIRO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRECLUSÃO. ARGUIÇÃO DE  INCONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS QUE DISCIPLINAVAM AS EXAÇÕES 
ENSEJADORAS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EXEQUENDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 
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magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
2. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de 
questões que devam ser conhecidas de ofício pelo juiz, como 
as atinentes à liquidez do título executivo, os pressupostos 
processuais e as condições da ação executiva.
3. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem 
sido ampliado por força da exegese jurisprudencial mais 
recente, admitindo-se, por exemplo, a arguição de prescrição, 
ou mesmo de inconstitucionalidade da exação que deu origem 
ao crédito exequendo, desde que não demande dilação 
probatória (exceptio secundum eventus probationis) 
4. A inconstitucionalidade das exações que ensejaram a 
propositura da ação executória sub judice infirma a própria 
exigibilidade dos títulos em que esta se funda, matéria, 
inequivocamente arguível em sede de exceção de 
pré-executividade.
5. Consectariamente, sua veiculação em exceção de 
pré-executividade é admissível. Precedentes desta Corte: REsp 
n.º 595.451/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki; DJ de 06/09/2004; REsp n.º 600.986/RJ, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 11/05/2005, REsp 625203/RJ Rel. 
Ministro Francisco Falcão,  DJ 01.07.2005 .
6. A exceção de pré-executividade é passível de dedução, 
ainda que esgotado o prazo para a oposição de embargos à 
execução, quando a alegação do executado refere-se a vício 
do processo de execução ou do título executivo relativo à 
matéria cognoscível ex officio pelo julgador.
7. Isto porque, não se encontrando findo o processo de 
execução, é lícito ao executado argüir nulidades de natureza 
absoluta, que porventura maculem o respectivo título 
exequendo, posto configurarem matéria de ordem pública, 
não se operando sobre elas a preclusão (Precedentes: REsp 
419376/MS, DJ 19.08.2002 ; REsp 220100/RJ,  DJ 
25.10.1999; REsp 160107/ES, DJ 03.05.1999).
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 977.769/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, 
DJe 25.2.2010). 

Sobre o tema, a Primeira Seção editou a Súmula 393/STJ, segundo 
a qual “A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória”.
Na presente hipótese, o Tribunal de origem consignou que a 
aferição de eventual nulidade do título demandaria dilação 
probatória (fl. 1076):
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  Alega a agravante que não foi comunicada do processo 
administrativo, sendo nulo, por conta disso, o título executivo. 
Contudo, consta da certidão de dívida ativa que o 
contribuinte foi notificado do auto de infração em 17-05-2010 
(evento 1, CDA1, do processo originário), o que é 
corroborado pela indicação no processo administrativo de 
que foi enviada notificação por carta AR na mesma data 
(evento 13, PROCADM3, do processo originário).
  Em que pese não tenha sido juntada a referida carta AR 
aos autos, não há comprovação de que não houve o envio da 
carta e a correspondente notificação. Na verdade, a 
pretensão da agravante de ver extinta, por meio de exceção 
de pré-executividade, sem prova pré- constituída, a execução 
fiscal contra si ajuizada, a pretexto da nulidade do processo 
administrativo por ausência de notificação, encontra óbice na 
Súmula 393 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sendo 
certo que não cabe, nesse momento processual, aplicar regra 
de julgamento quanto ao ônus da prova.

Impõe-se observar, por relevante,  que a valoração da prova é 
questão unicamente de direito, estando relacionada ao seu valor 
jurídico,  ou seja, sua admissão ou não em face da lei que a 
disciplina, o que pode configurar  contrariedade a princípio ou 
regra jurídica no campo probatório, de forma a permitir a 
intervenção desta Corte; diversamente, o reexame da prova implica  
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
Nessa linha de entendimento, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
PENHORA. SALÁRIO. REVALORAÇÃO DA PROVA. 
PRETENSÃO. REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Se o Tribunal de segundo grau concluiu que a penhora 
recaiu apenas parcialmente sobre verbas salariais, liberando 
estas e mantendo a constrição sobre os demais valores, 
alterar essa conclusão encontra o óbice de que trata o 
verbete n. 7, da Súmula.
2. A errônea valoração da prova, a permitir a intervenção 
desta Corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco 
de direito na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 26.857/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
27/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORES PÚBLICOS. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. 
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CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO. REGULARIDADE 
RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO DE ORIGEM, À LUZ DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ALEGADA OFENSA AO 
ART. 333, I, DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, NO 
CASO, DE REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
II. Em decorrência do exame do conjunto fático dos autos, o 
acórdão de origem entendeu que o Município não comprovou 
a existência de irregularidade, a comprometer a validade dos 
certificados de pós-graduação apresentados pelos servidores 
públicos, para fins de enquadramento funcional. Nesse 
contexto, conclusão em contrário demandaria, 
inarredavelmente, o revolvimento do conjunto 
fático-probatório do processo, o que é inadmissível, ante a 
Súmula 7/STJ.
III. Esta Corte já se posicionou no sentido de que a valoração 
da prova refere-se ao valor jurídico desta, sua admissão ou 
não, em face da lei que a disciplina, podendo representar, 
ainda, contrariedade a princípio ou regra jurídica, no campo 
probatório, questão unicamente de direito, passível de exame, 
nesta Corte.
Diversamente, o reexame da prova implica a reapreciação 
dos elementos probatórios, para concluir-se se eles foram ou 
não bem interpretados, matéria de fato, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias de jurisdição e 
insuscetível de revisão, no Recurso Especial.
IV.  Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 235.460/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, 
DJe 16/09/2014)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL NÃO 
RECONHECIDA. BENEFÍCIO NEGADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ [...]
2. Se o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório 
constante dos autos, consignou que não ficou comprovada a 
especialidade das atividades exercidas, rever tal decisão, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, e não 
tão somente valoração das provas, providência sabidamente 
incompatível com a via estreita do recurso especial.
[...]
(AgRg no AREsp 624.083/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 
12/02/2015)
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Assim posta a questão, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, relativamente à notificação do contribuinte no 
auto de infração, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos e não somente 
valoração das provas.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA RECONHECIDA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. O reconhecimento, pelo Tribunal de origem, de que a 
resolução da controvérsia necessita de produção de prova 
impossibilita a utilização da defesa por Exceção de 
Pré-Executividade. Orientação reafirmada no julgamento do 
REsp 1.104.900/ES, sob o regime do art. 543-C do CPC.
2. No presente caso, o acórdão recorrido foi categórico ao 
afirmar que o caso dos autos demanda dilação probatória 
sendo os Embargos à Execução a via processual adequada, 
razão pela qual o conhecimento do Recurso Especial esbarra 
no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 572.108/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
09/12/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 393/STJ. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
REVISÃO. INVIABILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal 
de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe 
são submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
2. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória" (Súmula 393/STJ).
3. A alteração da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, 
no sentido da impossibilidade de utilização da exceção de 
pré-executividade, diante da necessidade de dilação 
probatória, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ. 
Precedente: AgRg no AREsp 486.861/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/05/2014, DJe 06/06/2014.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 540.366/RS, de minha relatoria, julgado em 
07/10/2014, DJe 14/10/2014)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, verifica-se que, de acordo com os dados 

consignados na decisão de origem, o exame do pedido veiculado na exceção de 

pré-executividade demandaria a produção de provas, inviabilizando a admissão desse meio 

processual de impugnação do título executivo. Assim, para chegar à conclusão diversa, seria 

essencial o revolvimento do quadro fático-probatório dos autos, providência vedada nos termos do 

referido verbete sumular. 

Irreparável, portanto, a decisão agravada. 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0124883-1 REsp 1.377.840 / SC

Números Origem:  50019744620124047201  50120341520114047201  50140576620124040000  
SC-50120341520114047201

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ VALDIR TOMELIN
ADVOGADOS : SALUSTIANO LUIZ DE SOUZA

GEORGE WILLIAN POSTAI DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ VALDIR TOMELIN
ADVOGADOS : SALUSTIANO LUIZ DE SOUZA

GEORGE WILLIAN POSTAI DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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